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1. Informações gerais: A Brasdiesel S.A. Comercial e Importado-
ra, fundada em 1957 e nomeada a primeira concessionária SCANIA 
do Brasil, é uma sociedade anônima de capital fechado com endere-
ço de sua sede principal na Rodovia RSC 453, km 78, nº 34.575 - 
Caxias do Sul - RS, com filiais em Ijuí, Lajeado, Passo Fundo, Vaca-
ria e Garibaldi, todas no Estado do Rio Grande do Sul. As principais 
atividades do seu Portfólio são a comercialização de caminhões no-
vos e consórcio da marca SCANIA, comercialização de caminhões 
seminovos, revenda de peças de reposição, comercialização de 
acessórios diversos para caminhões, planos de manutenção, treina-
mento para motoristas e assistência técnica altamente confiável, 
sendo eleita a melhor equipe técnica do Brasil. Mantém a liderança 
de mercado (Market Share de 37%) na venda de caminhões pesa-
dos, na região dos 356 municípios gaúchos em que atua. Encerrou o 
exercício 2024 sendo Líder Nacional na comercialização de cotas de 
consórcio SCANIA, contemplando também 25.000 unidades vendi-
das desde sua fundação. A Casa Matriz da Brasdiesel é considerada 
A Maior Concessionária Scania do Mundo em área total construí-
da, com ampla modernidade das instalações e equipamentos. 
2. Base de elaboração e políticas contábeis: a) As demonstrações 
contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis e as normas emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pelas disposições conti-
das na Lei de Sociedade por Ações e suas alterações. b) Estas de-
monstrações contábeis foram elaboradas e apresentadas em Milha-
res de Reais, exceto quando indicado de outra forma. c) Em cada 
data das demonstrações contábeis, o imobilizado e o investimento 
em controlada são revistos para determinar se há qualquer indicação 
de que esses ativos sofreram uma perda por redução ao valor recu-
perável (impairment). Se houver indicação de um problema de recu-
peração, o valor recuperável de qualquer ativo afetado (ou grupo de 
ativos relacionados) é estimado e comparado com o seu valor contá-
bil. Se o valor recuperável estimado for menor, o valor contábil é re-
duzido ao seu valor recuperável estimado e uma perda por redução 
ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado do 
exercício. d) Similarmente, em cada data de Demonstrações Contá-
beis, os estoques são avaliados quanto à redução ao valor recuperá-
vel, comparando-se o valor contábil de cada item de estoque (ou 
grupo de itens similares) com o seu preço de venda menos custos 
para concluir e vender. Se um item de estoque (ou grupo de itens 
similares) apresentar problemas de recuperação, seu valor contábil 
é reduzido ao preço de venda menos custos para concluir e vender 
e uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imedia-
tamente no resultado do exercício. e) Se uma perda por redução ao 
valor recuperável for subsequentemente revertida, o valor contábil 
do ativo (ou grupo de ativos relacionados) é aumentado para a esti-
mativa revista de seu valor recuperável (preço de venda menos cus-
tos para concluir e vender, no caso de estoques), mas sem exceder 
o valor que teria sido determinado caso nenhuma perda por redução 
ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou grupo 
de ativos relacionados) em exercícios anteriores. 3. Principais fon-
tes de incerteza na estimativa: Na elaboração das demonstrações 
contábeis é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos 
ativos, passivos e outras transações. As demonstrações contábeis 
da sociedade incluem provisões necessárias para passivos contin-
gentes e realização de ativos. Os resultados reais podem apresentar 
variações em relação às estimativas, devido a imprecisões inerentes 
ao processo de sua determinação. a) Provisão para contingências 
- A sociedade responde a algumas reclamatórias cíveis e trabalhis-
tas, assim como impugnou e recorreu de autos de infração e deci-
sões recebidas de autoridades fiscais, as quais, quando aplicável, 
são amparadas por depósitos judiciais. Vem ainda questionando a 
constitucionalidade e a exigibilidade de alguns tributos, bem como 
vem discutindo, judicialmente, ativos de natureza cível e tributária, 
cujo desfecho depende do sucesso de teses jurídicas que estão sen-
do discutidas. Com base na opinião de sua assessoria jurídica, fun-
damentada nas circunstâncias especificas de cada ação ou impug-
nação, bem como na jurisprudência existente, a sociedade 
reconheceu os correspondentes passivos contingentes, relativos às 
ações e impugnações para as quais as chances de perdas são con-
sideradas prováveis. b) Perdas estimadas para créditos de liqui-
dação duvidosa - As Perdas Estimadas para Créditos de Liquida-
ção Duvidosa, foram calculadas usando-se de clientes inadimplentes 

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter-lhes à apreciação o Balanço Patrimonial, as Demonstrações Financeiras da Sociedade, com base da Lei das Sociedades por Ações, e o respectivo parecer dos auditores independentes, 
referentes ao exercício social findo em 31 de Dezembro de 2024. Estão disponíveis nos seguintes endereços https://piopublicidadelegal.com.br/brasdiesel-balanco-2025; www.brasdiesel.com.br. Permanecemos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários.
A Diretoria.  Caxias do Sul, RS, 18 de março de 2025 

Balanço Patrimonial - Em Milhares de Reais
Ativo 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 401.238 253.676
 Caixa e Equivalente de Caixa 4.935 25.549
  Caixa e Bancos (NE 4) 4.935 25.549
 Direitos Realizáveis 396.303 228.127
  Clientes (NE 5) 187.968 137.127
  Estoques (NE 6) 145.523 65.396
  Créditos por Aplicações em Consórcios 13.956 11.697
  Adiantamento a Fornecedores 4.613 3.762
  Adiantamentos a Empregados 346 274
  Valores a Receber de Concedentes 96 0
  Impostos a Recuperar (NE 7) 43.379 9.577
  Outras Contas a Receber 422 294
Não Circulante 110.338 118.417
 Realizável a Longo Prazo 23.104 19.685
  Créditos por Aplicações em Consórcios 22.829 19.137
  Créditos fiscais 3 –
  Títulos de Capitalização 222 393
  Depósitos Judiciais 50 155
 Investimentos 200 200
  Outras Participações Societárias 136 136
  Participação de Incentivos Fiscais 3 3
  Outros Investimentos 61 61
 Imobilizado (NE 8) 70.713 83.125
  Imóveis 8.960 22.171
  Prédios e Instalações da Concessão 45.804 45.804
  Móveis, Utensílios e Equip. de Informática 6.443 6.138
  Máquinas, Ferramentas e Equipamentos 12.344 11.481
  Veículos 7.718 5.788
  Instalações 11.987 11.825
  (–) Depreciação (22.543) (20.082)
 Intangível 15.519 15.407
  Direitos de Concessão 4.250 4.250
  Arrendamentos Operacionais (NE 09) 11.269 11.157
Total do Ativo 510.773 372.093

Passivo 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 283.608 184.944
  Fornecedores (NE 14) 156.647 95.553
  Instituições Financeiras (NE 14b) 64.768 31.151
  Financiamento BRDE/BNDES (NE 14b) 305 274
  Juros sobre Capital Próprio e Dividendos 23.495 23.984
  Salários e Honorários a Pagar 3.132 2.607
  Encargos com Leis Sociais 2.043 1.721
  Impostos e Contrib. a Recolher 3.830 3.230
  Contas de Consórcio a Pagar 50 80
  Arrendam. Operac. de Imóveis (NE 09) 3.520 2.232
  Adiantamento de clientes 8.106 12.017
  Provisão IRPJ e CSLL (NE 15) 10.451 6.301
  Provisão para Pagamento de Férias 7.261 5.794
Não Circulante 9.817 12.783
  Financiamento BRDE/BNDES (NE 14c) 1.151 1.466
  Impostos a Pagar (NE 12) 316 1.398
  Arrendam. Operac. de Imóveis (NE 09) 7.748 8.925
  Provisões para Contingências (NE 3a, 10) 602 994
Patrimônio Líquido 217.348 174.366
 Capital 87.000 80.000
  Capital Subscrito e Integralizado (NE 19) 87.000 80.000
 Reservas de Capital 85.033 85.033
  Reserva de Correção Monet. do Imobilizado 631 631
  Reserva de Manut. do Capital de Giro 361 361
  Reserva de Incentivos Fiscais (NE 17) 84.041 84.041
 Reservas de Lucros 53.440 17.394
  Reserva Legal 6.116 2.348
  Reserva de Aumento de Capital (NE 18) 47.324 15.046
 Ações em Tesouraria (8.125) (8.061)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 510.773 372.093

Demonstração do Resultado do Exercício - Em Milhares de Reais
31/12/2024 31/12/2023

Receita Operacional Bruta 1.828.959 1.171.734
 Vendas de Mercadorias (NE 12) 1.770.160 1.117.682
 Prestação de Serviços (NE 12) 58.799 54.052
Deduções (169.296) (117.604)
 Devoluções de Abatimentos (4.675) (3.715)
 Impostos (164.621) (113.889)
Receita Operacional Líquida 1.659.663 1.054.130
Custos das Vendas de Merc. e Serviços (1.456.211) (908.038)
Lucro Bruto 203.452 146.092
Receitas (Despesas) Operacionais (100.876) (78.635)
 Vendas (85.415) (66.169)
 Administrativas e Gerais (23.776) (20.600)
 Outras Receitas Líquidas de Despesas 8.315 8.134
Lucro Operac. antes do Result. Financeiro 102.576 67.457
 Receitas Financeiras 5.499 4.113
 Despesas Financeiras (2.607) (6.132)
Lucro antes do Imposto de Renda e CSLL 105.468 65.438
IR e Contribuição Social (NE 15) (30.123) (18.476)
Lucro Líquido do Exercício 75.345 46.962
Lucro Líq. por Ação do Capital Social R$ 6,76 4,21

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 
Em Milhares de Reais

2024 2023
Lucro Líquido do Exercício 75.346 46.962
Ajustes para conciliar o resultado às 
 disponib. Geradas pelas Ativ. Operac.
 Depreciação 3.606 3.458
 Resultado na Venda ou Baixas e
  Reversões de Ativos Permanentes 13.508 1.612
 Provisão para Riscos de Créditos (NE 5) 709 181
 Perdas Estimadas de Créditos (NE 5) 172 (85)
 Ajustes a Valor Presente (NE 5) 1.111 1.691
 Provisões para Litígios (NE 10) (392) 712

94.060 54.531
Variações nos ativos e passivos
 Contas a Receber de Clientes (50.520) (69.177)
 Outras Contas a Receber (3.061) (2.662)
 Estoques (80.127) 36.496
 Impostos a Recuperar (33.805) 12.372
 Créditos de Consórcios (5.951) (9.710)
 Fornecedores 61.119 (19.135)
 Salários, Provisões e Contribuições 2.289 525
 Impostos a Pagar (484) (230)
 Provisões para o IRPJ e CSLL 4.149 (834)
 Consórcios a Pagar (30) (235)
 Adiantamento de Clientes (4.206) 7.917
 Arrendamento Direito uso de Imoveis 112 282
 Outras Contas a Pagar 1 (1)
Caixa Líquido Proveniente das
 Atividades Operacionais (16.454) 10.139
Fluxos de Caixa das Ativ. de Investimentos
 Compras de Imobilizado (4.701) (4.351)
 Aquisição e Baixas em Investimentos – 4.301
 Arrendamento Direito uso de Imóveis (112) (282)
 Aplicação Financeira - Não Circulante 171 (139)
Caixa Líq. Prov. das Ativ. Operacionais (4.642 (471)
Fluxos de Caixa das Ativ. de Financ.
 Captação de empréstimos e financiamentos 33.334 10.353
 Empréstimos Partes Relacionadas – 2.500
 Pagtos. de Divid. e Juros s/o Patrim. Líq. (32.789) (23.969)
 Ações de Tesouraria (63) (16)
Caixa Líquido Usado nas Ativ. de Financ. 482 (11.132)
Aumento de Caixa e Equiv. de Caixa (20.614) (1.464)
Demonstr. do Aum. do Caixa e Equiv. de Caixa
Caixa e Equiv. de Caixa no final do Exerc. 25.549 27.013
Caixa e Equiv. de Caixa no final do Exerc. 4.935 25.549
Aumento de Caixa e Equivalente de Caixa (20.614) (1.464)

5. Contas a receber de clientes: Ao final de cada período de 
relatório, os valores contábeis de contas a receber de clientes e ou-
tras são revistos para determinar se há qualquer evidência objetiva 
de que os valores não são recuperáveis. Se houver evidência, uma 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente 
no resultado do exercício.

2024 2023
R$ Mil R$ Mil

Duplicatas 159.093 103.857
Cheques pré-datados 8.488 6.243
Notas Fiscais e CDCIs a Receber 26.559 31.211
Notas Promissórias a Receber 132 128
(–) Perdas créditos liquidação duvidosa 2.976 2.095
(–) Ajuste a valor presente (3.328) (2.217)
Total 187.968 137.127
A maior parte das vendas é efetuada com base em prazos normais 
de crédito, e as contas a receber não estão sujeitas a juros. Quan-
do o crédito é estendido além dos prazos normais de crédito, as 
contas a receber são mensuradas pelo custo amortizado utilizando-
se o método de juros efetivos. Este cálculo apontou que a descapi-
talização destes foi no valor de R$ 3.328.020,34 utilizando-se uma 
taxa de desconto de 7,9625% ao ano. A estimativa para perdas 
com créditos de liquidação duvidosa foi constituída considerando 
as perdas com créditos já existentes, no valor de R$ 2.622.410,62, 
conforme critério fiscal, somando a estimativa de perdas futuras de 
R$ 353.998,44 calculados a partir de perdas históricas já reconhe-
cidas nos últimos seis exercícios. Os valores referentes a adianta-
mento de clientes se tratam de operações de curto prazo, não ca-
bendo cálculos de descapitalização financeira. 6. Estoques: 
Estoques são apresentados pelo custo médio de aquisição. Não 
houve casos em que houvesse a necessidade de valorização de 
produtos a valor justo, face ao alto giro dos estoques.
Descrição 2024 2023

R$ Mil R$ Mil
Caminhões novos Scania 91.135 21.765
Caminhões usados Scania 23.903 12.420
Caminhões usados outras marcas 3.715 4.545
Peças Scania 22.741 22.477
Peças outras marcas 369 351
Acessórios para caminhões 349 681
Combustíveis e lubrificantes 3.308 3.157
Pneus 3 0
Total 145.523 65.396
7. Impostos a recuperar: Refere-se a crédito tributário de ICMS no 
valor de R$ 38.321.561,79, de parte de caminhões importados, con-
forme notas fiscais da Scania Latin América Ltda., e vendas com 
isenção de ICMS destinados a contribuintes com critério de calami-
dade pública ou situação de emergência, devido às enchentes no 
RS, conforme decreto 57632/RS de 24/05/2024, e ICMS ST no valor 
de R$ 5.056.905,88, de parte de peças excluídas do Regime de 
Substituição Tributária do ICMS conforme decreto 57848/2024/RS. 
8. Ativo imobilizado: As imobilizações estão registradas pelo custo 
de aquisição ou construção, corrigidas monetariamente pelos índi-
ces oficiais vigentes até 31/12/1995. A depreciação está calculada 
pelo método linear sobre os valores corrigidos, com base em taxas 
estabelecidas na legislação societária vigente conforme a nova vida 
útil estimada através de laudos, consideradas adequadas pela admi-
nistração. Nesse exercício ocorreu a venda de imóveis pertencentes 
ao nosso ativo imobilizado.

Políticas Contábeis e Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2024 - Em Milhares de Reais

há mais de 180 dias, e também a constituição de estimativas de 
perdas futuras calculadas a partir da média de perdas com créditos 
dos últimos seis anos. c) Ajuste a valor presente - As operações de 
clientes e de fornecedores com vencimentos superiores a 90 dias 
foram descapitalizadas à data das demonstrações contábeis, con-
forme disposto no CPC 12 - Ajuste a Valor Presente.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2024 2023

R$ Mil R$ Mil
Caixa 115 121
Bancos (conta movimento) 4.820 25.428
Total 4.935 25.549

Imobilizado R$ mil

Custo do Imobilizado Terrenos
Prédio  

Concessão
Instal. 

Prediais
Instala- 

ções
Máquinas e 

Equipamentos
Móveis e  

Utensílios
Equipamentos  
de Informática Veículos Total

Saldo em 31/12/2022 22.171 41.410 4.394 11.761 10.800 3.014 2860 4.717 101.127
Aquisições – – – 64 753 173 99 3.262 4.351
Baixas – – – – 72 8 – 2.191 2.271
Saldo em 31/12/2023 22.171 41.410 4.394 11.825 11.481 3.179 2.959 5.788 103.207
Aquisições – – 162 – 863 173 196 3.308 4.702
Baixas 13.211 – – – – – 64 1.378 14.653
Saldo em 31/12/2024 8.960 41.410 4.556 11.825 12.344 3.352 3.091 7.718 93.256

Depreciação Acumulada Terrenos
Prédio  

Concessão
Instal. 

Prediais
Instala- 

ções
Máquinas e  

Equipamentos
Móveis e  

Utensílios
Equipamentos  
de Informática Veículos Total

Saldo em 31/12/2022 – 2.564 822 1.601 5.962 1.742 2.280 2.311 17.282
Depreciações – 245 176 644 976 223 263 931 3.458
Baixas – – – – 36 – 8 614 658
Saldo em 31/12/2023 – 2.809 998 2.245 6.902 1.965 2.535 2.628 20.082
Depreciações – 245 176 652 984 229 198 1.122 3.606
Baixas – – – – – – 55 1.090 1.145
Saldo em 31/12/2024 – 3.054 1.174 2.897 7.886 2.194 2.678 2.660 22.543
Valor Contábil líquido 8.960 38.356 3.382 8.928 4.458 1.158 413 5.057 70.713
Saldo em 31/12/2022 22.171 38.846 3.572 10.160 4.838 1.272 580 2.406 83.845
Saldo em 31/12/2023 22.171 38.601 3.396 9.580 4.579 1.214 424 3.160 83.125
Saldo em 31/12/2024 8.960 38.356 3.382 8.928 4.458 1.158 413 5.057 70.713

9. Ativos intangíveis: A sociedade possui bens caracterizados como 
ativos intangíveis, direitos de concessão e direitos sobre uso de imó-
veis alugados. Em atendimento a IFRS 16 e ao CPC 06 (R2) - Opera-
ções de Arrendamento Mercantil, foram reconhecidos valores de arren-
damento mercantil operacional relativos às locações de prédio por 
parte da empresa. Os valores correspondem a contratos com prazo 
superior a 1 ano e a apuração dos valores contabilizados respeita a 
vigência dos contratos ou estabeleceu um período de 5 anos como 
parâmetro para a determinação de valores, período considerado sufi-
ciente como não cancelável dos contratos de arrendamento. 10. Provi-
são para contingências: No montante de R$ 602.121,22 já constituí-
do, sendo considerada suficiente para fazer frente a possíveis perdas 
com ações, conforme parecer jurídico considerando as causas de 
Perdas Prováveis. As causas com prognóstico possível foram estima-
das em R$ 24.313.368,75 e não foram contabilizadas, sendo 
R$ 18.673,60 para causas trabalhistas, R$ 23.613.818,54 para causas 
tributárias e R$ 570.876,61 para causas cíveis. 11. Programa espe-
cial de regularização tributária - PERT: Em 2017 a Companhia ade-
riu ao Programa Especial de Regularização Tributária - PERT criado 
através da Medida Provisória nº 783, de 31 de maio de 2017, e, mais 
adiante, através da Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 2017, relativa-
mente a débitos tributários objeto de discussão judicial com a União 
Federal (Fazenda Pública). Na data da adesão final (30.10.2017) os 
débitos ficaram consolidados em R$ 5.865.287,13, sendo parcelados 
no âmbito do Programa de Regularização em 120 (cento e vinte) me-
ses. A Companhia permanece em dia no pagamento das prestações 
mensais do parcelamento a que aderiu. 12. Receita: A receita da ven-
da de produtos é reconhecida, quando da emissão da nota fiscal e os 
produtos são entregues, momento em que a propriedade é transferida. 
A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida.

2024 2023
R$ Mil R$ Mil

Venda de caminhões 1.536.900 905.728
Venda de peças 233.260 211.954
Venda de serviços 58.799 54.052
Total 1.828.959 1.171.734

13. Outras receitas: As outras receitas são constituídas da seguin-
te forma: 2024 2023

R$ Mil R$ Mil
Ganhos em operações de consórcios 1.652  2.059
Recuperação de Custos e Impostos  499 454
Outros Ganhos 3.954 3.586
Ganho na venda de bens 1.076 1.173
Receitas financeiras 5.499 4.113
Total  12.680 11.385
14. Resultados financeiros: a) Ativos financeiros: Os valores de mer-
cado dos ativos financeiros da empresa (bancos, aplicações financeiras e 
contas a receber de clientes) aproximam-se do seu valor contábil nas da-
tas do balanço, sendo avaliados por sua administração como de riscos 
mínimos, pois não existe concentração e as operações são realizadas 
com bancos de reconhecida solidez. No exercício de 2024 não houve ope-
rações com instrumentos financeiros derivativos. b) Empréstimos ban-
cários, e saques a descoberto em bancos: A despesa de juros é reco-
nhecida com base no método de juros efetivos e incluída em custos 
financeiros. Linha de crédito realizado com o Banco Itaú S.A. a curto pra-
zo, para liquidar faturamentos de caminhões provenientes do estoque.
Curto Prazo: 2024 2023

R$ Mil R$ Mil
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.  –  3.895
Banco do Brasil S.A. 119 1.027
Novo Banco Continental S.A. CDCI 17.547 24.803
Cooperativa Sicoob. CDCI. 1.397 1.229
Banco Santander S.A. CDCI 4.815 197
Financiamento BRDE/BNDES 305 274
Itaú Unibanco S.A. 40.890 –
Total 65.073 31.425
c) Financiamentos: A companhia firmou operação de financiamento 
da linha Automático/fixo-TJ462 do BNDES (Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social) em 15 de dezembro de 2014, por in-
termédio do BRDE (Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo 
Sul), para financiamento da construção em Caxias do Sul de uma nova 
Casa Matriz, no montante de R$ 19.999.997,00. O financiamento pos-

sui prazo total de 10 anos. Em 26 de outubro de 2020, realizamos um 
financiamento no Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., para 
liquidar parte do financiamento junto ao BRDE/BNDES com o objetivo 
de redução dos juros, no valor de R$ 10.000.000,00, e prazo de 42 
meses com 7 meses de carência. Em 17 de dezembro de 2020, 
realizamos mais um financiamento no Banco do Brasil, linha de crédito 
giro digital Corporate, para liquidar o saldo do financiamento junto ao 
BRDE/BNDES, com o mesmo objetivo de redução dos juros, no valor 
de R$ 5.000.000,00, e prazo de 42 meses com 8 meses de carência. 
Em 2024 liquidamos o financiamento no Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul S.A., restando apenas uma parcela do financiamento no 
Banco do Brasil para quitação em janeiro/2025. A companhia permane-
ceu apenas com o financiamento feito no BNDES para aquisição de 
Placas Fotovoltaicas. 2024 2023
Longo Prazo: R$ Mil R$ Mil
Financiamento BRDE/BNDES 1.151  1.466
Total  1.151  1.466
d)Custos de empréstimos: Todos os custos de empréstimos são re-
conhecidos no resultado do período em que forem incorridos.

2024 2023
R$ Mil R$ Mil

Juros sobre financiamento BRDE/BNDES 233 301
Juros saldo devedor de empréstimos bancários  2.171 5.313
Variação monetária 286 205
 Juros Diversos 14 18
Total 2.704 5.837
15. Despesa com imposto sobre a renda e Contribuição Social so-
bre o Lucro. A despesa de Imposto de renda e da contribuição social 
sobre o lucro representam os tributos diretos a pagar que se baseia no 
lucro tributável do exercício, calculados trimestralmente, com base nas 
alíquotas estipuladas pela legislação tributária. 16. Contas a pagar a 
fornecedores: Contas a pagar a fornecedores são obrigações com 
base em prazos normais de crédito e não estão sujeitas a juros. 
17. Subvenção para investimentos: A Companhia realiza algumas 
operações com redução de base de cálculo do ICMS nos termos do 
Decreto nº 37.699, de 26 de agosto de 1997 (Regulamento do ICMS do 
Estado do Rio Grande do Sul), de forma que a carga tributária inciden-
te sobre estas operações seja reduzida para 12%. O referido benefício 
fiscal foi ainda convalidado pelo Convênio nº 190/17, o qual relacionou 
as espécies de benefícios fiscais do ICMS reconhecidas, dentre as 
quais se destaca a ‘redução de base de cálculo’, benefício este aplicá-
vel à Companhia. A subvenção em tela consiste na diferença do ICMS 
beneficiado calculado a alíquota de 12% para a alíquota interna aplicá-
vel às mercadorias no Estado do Rio Grande do Sul. A Lei Complemen-
tar 160/17 produziu alterações à Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014 
(Lei 12.973/14), equiparando as subvenções para custeio às subven-
ções para investimento para fins fiscais. Nesse sentido, estendeu a 
tratativa de subvenção para investimento relacionada ao ICMS para 
fins de apuração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica 
(“IRPJ”) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”). No 
exercício de 2021 a Companhia ingressou com medida judicial no sen-
tido de ter reconhecido o direito de não tributar os valores de subven-
ção decorrente da redução da base de cálculo do ICMS em tela, a 
partir do ano-calendário de 2018. Neste contexto, constituiu reserva de 
incentivo fiscais para atender aos requisitos legais, bem como aquele 
que prevê a impossibilidade de sua destinação como dividendos. 
18. Juros sobre o capital próprio e dividendos: A companhia calcu-
lou juros sobre o capital próprio (Lei nº 9.249/95) com base na Taxa de 
Juros de Longo Prazo (TJLP) vigente no exercício, no montante de 
R$13.700.000, pagos ou capitalizados durante o exercício de 2024, os 
quais foram contabilizados em despesas financeiras, conforme reque-
rido pela legislação fiscal. Para efeito dessas Demonstrações Contá-
beis, esses juros foram eliminados das despesas financeiras do exer-
cício e estão sendo apresentados na conta de lucros acumulados em 
contrapartida do passivo circulante. O imposto de renda e a contribui-
ção social do exercício foram reduzidos em R$ 4.658.000,00 aproxima-
damente, em decorrência da dedução desses impostos pelos juros 
sobre o capital próprio creditados aos acionistas. Os dividendos pro-
postos no exercício, foram calculados da seguinte forma:

2024  2023
Lucro líquido do exercício 75.346 49.280
(–) Reserva legal (5%) 3.768 2.464
Base de cálculo para os dividendos 71.578 46.816
Percentual 25% dividendo mínimo 17.895 11.704
Juros s/capital próprio imputados ao dividendo:
 valor bruto 13.700 10.600
Imposto de renda na fonte (15%) (2.055) (1.590)
Dividendo proposto 18.600 18.968
Valor líquido juros s/capital próprio e 
 dividendos creditados 30.245 27.978
O valor dos referidos juros foi imputado ao dividendo obrigatório declara-
do antecipadamente, por conta do corrente exercício. Permanecem em 
poder de acionistas 4.122.673 ações ordinárias e 1.554.390 ações pre-
ferenciais. Nos dividendos propostos pela Diretoria, as ações preferen-
ciais obterão no corrente exercício um dividendo de até 9% estabelecido 
estatutariamente, superior ao dividendo mínimo obrigatório de 25%.  
19. Capital social: O capital social em 31/12/2023, era de R$ 
80.000.000,00, e em 31/12/2024 ficou em R$ 87.000.000,00, está dividi-
do em ações nominativas, sem valor nominal, sendo 6.059.812 de ações 
ordinárias e 5.091.709 de ações preferenciais, totalmente integralizadas, 
emitidas e em circulação. 20. Demonstrativo dos fluxos de caixa e de 
resultado abrangentes: O Demonstrativo dos Fluxos de Caixa - DFC 
foi elaborado pelo método indireto. O Demonstrativo dos Resultado 
Abrangentes - DRA foi incluído no Demonstrativo de Mutações do patri-
mônio Líquido - DMPL e não teve valores abrangentes a serem registra-
dos. 21. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2024, a empre-

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Em Milhares de Reais
Reserva de Lucros

Capital  
Social

Reserva  
de Capital

Reserva  
Legal

Reserva p/  
Aumento  

de Capital
Lucros  

Acumulados
Ações em 

Tesouraria
Resultados  

abrangentes

Total dos 
Resultados 

Abrangentes
Saldos 31 de Dezembro de 2022 64.000 2.474 12.556 86.003 – (8.045) – 156.988
Aumento de Capital
 AGOE 28 de abril de 2023 16.000 – – (16.000) – – – –
Aquisição de Ações Próprias – – – – – (16) – (16)
Lucro Líquido do Exercício – – – – 46.962 – – 46.962
Destinação proposta a AGO:
 Reserva Legal – 82.559 2.348 (70.003) (2.348) – – 12.556
 Juros s/Capital Próprio 
  - Lei 9.249/95 (NE 18) – – – – (10.600) – – (10.600)
 Dividendos (NE 18) – – – – (18.968) – – (18.968)
 Reserva para Aumento de Capital – – (12.556) 15.046 (15.046) – – (12.556)
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 80.000 85.033 2.348 15.046 – (8.061) – 174.366
Aumento de Capital
 AGOE 30 de abril de 2024 7.000 – – (7.000) – – – –
Aquisição de Ações Próprias – – – – – (63) – (63)
Lucro Líquido do Exercício – – – 75.345 – – 75.345
Destinação proposta a AGO:
 Reserva Legal – – 3.768 – (3.768) – – –
 Juros s/Capital Próprio
  - Lei 9.249/95 (NE 18) – – – – (13.700) – – (13.700)
 Dividendos (NE 18) – – – – (18.600) – – (18.600)
 Reserva para Aumento de Capital – – – 39.278 (39.278) – – –
Saldos 31 de Dezembro de 2024 87.000 85.033 6.116 47.324 (1) (8.124) – 217.348
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FRAS-LE S.A.
Companhia Aberta

CNPJ n° 88.610.126/0001-29
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Convocação

Convidamos os acionistas da Fras-le S.A. (“Companhia” ou “Frasle Mobility”) a se reunirem na Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), que acontecerá de modo exclusivamente digital, no dia 23 de 
abril de 2025, às 9 horas, considerada, de acordo com o art. 5º, §3º da Resolução CVM nº 81/2022, na sede 
da Companhia, localizada na Rodovia RS 122, km 66, nº 10.945, Bairro Forqueta, Caxias do Sul (RS), para 
deliberar sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: 
1.1. Examinar, discutir e votar o Relatório Anual dos Administradores, as Demonstrações Financeiras, o 
Relatório da Auditoria Independente e o Parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício social encer-
rado em 31 de dezembro de 2024; 1.2. Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício de 2024; 
1.3. Eleger os membros do Conselho Fiscal; e 1.4. Fixar a remuneração global dos administradores e dos 
conselheiros fiscais, para o ano de 2025. Em cumprimento com o art. 5º da Resolução CVM nº 81/2022, nos 
termos do art. 161 da Lei 6.404/1976, combinado com o art. 4º da Resolução CVM 70/2022, é facultado aos 
acionistas que representem, no mínimo, 2% (dois por cento) do capital votante das ações ordinárias, solici-
tar a instalação do Conselho Fiscal. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: Deliberar sobre a seguinte 
proposta de modificação do Estatuto Social: 2.1. Adaptar o Artigo 2º, com a identificação da rodovia, do km 
e do número, no endereço da sede da Companhia, localizada na Rodovia RS 122, km 66, nº 10.945, Bairro 
Forqueta, Caxias do Sul (RS), conforme a Ata de RCA nº 03/05, de 10 de março de 2005; 2.2. Adequar o 
Artigo 4º, para ampliar o objeto social da Companhia, mediante a inclusão de atividades correlatas à ativi-
dade principal como segue: a industrialização, a comercialização, a importação e a exportação de motope-
ças; a prestação de serviços, diretos e indiretos, relacionados a suas atividades, inclusive de apoio adminis-
trativo; e a organização logística do transporte de carga; 2.3. Alterar o Artigo 5º, para incluir o capital social 
atualizado, conforme ata de RCA nº 05/22, de 7 de abril de 2022, que passou a ser R$ 1.229.400.001,32, 
representado por 270.016.343 ações ordinárias; e, 2.4. Alterar as alíneas “f” e “h” do Artigo 23, com o obje-
tivo de clarificar a alçada da Diretoria, relativa à prestação de garantias, alinhando referida alçada ao limite 
estabelecido para operações financeiras. A assembleia será realizada de modo exclusivamente digital como 
forma de promover maior acessibilidade para os acionistas e aumentar a eficiência no processo de organi-
zação e condução dos trabalhos. Instruções Gerais: (a) Representação: Nos termos do Artigo 126 da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“LSA”), para participar e votar na AGO o acionista ou seu represen-
tante legal deverá apresentar os seguintes documentos: (i) pessoa física: documento de identidade e, se for 
o caso, instrumento de procuração; (ii) pessoa jurídica: atos constitutivos e documentos comprobatórios da 
regularidade da representação. Quando o acionista for representado por procurador, este deverá estar 
constituído há menos de um ano, ser acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição finan-
ceira, cabendo ao administrador de fundos de investimento representar seus condôminos, exceto para o 
caso de pessoas jurídicas, as quais poderão ser representadas por mandatários constituídos de acordo 
com as regras do Código Civil Brasileiro. Os documentos societários e de representação das pessoas jurí-
dicas e fundos de investimentos redigidos em idioma estrangeiro deverão ser traduzidos para a língua 
portuguesa, sendo dispensada a tradução juramentada. (b) Envio de documentação, participação e vo-
tação: Os acionistas, seus representantes legais ou procuradores deverão criar cadastro com login e senha 
únicos no endereço eletrônico https://assembleia.ten.com.br/970785303, sendo esta a Plataforma Digital 
disponível para o envio da documentação necessária, mencionada no item (a) Plataforma Digital disponível 
para envio das documentações necessárias mencionadas no item (a). Para participar e votar na AGOE, 
acessar o mesmo endereço eletrônico, nas seguintes opções: Via Boletim de Voto a Distância (BVD) direto 
para a companhia: o Acionista poderá manifestar sua intenção de voto, enviando o BVD: (i) ao escriturador 
das ações da Companhia, por meio da Rede de Agências do Banco Itaú; (ii) aos seus agentes de custódia 
que prestem esse serviço, no caso dos acionistas titulares de ações depositadas em depositário central; e, 
(iii) diretamente à Companhia, via Plataforma Digital, acessando o link acima mencionado, na guia "BVD", 
para marcar os votos. Dessa forma o acionista é considerado presente e seus votos válidos, sem precisar 
comparecer na data e horário marcados para a assembleia. De acordo com o art. 27 da Resolução CVM n° 
81/2022, a Companhia estabelece que o sistema eletrônico será o único meio de envio de Boletim de Voto 
a Distância (BVD) diretamente à Companhia, excluindo a possibilidade de envio por correio postal ou 
e-mail, e que serão recebidos até o final do dia 19 de abril de 2025. Ao vivo, durante a realização da AGOE: 
o Acionista poderá participar e manifestar seu voto de forma virtual durante a sua realização. Para tanto, 
deverá acessar o link acima mencionado, clicar no botão “Acessar Videoconferência” e aguardar o início da 
assembleia. Na sequência, marcar os votos e confirmar durante as votações. Recomenda-se que o acionis-
ta se conecte com, no mínimo, 30 minutos de antecedência, pois não será permitida a entrada após o início 
da AGOE. Caso o acionista opte por comparecer presencialmente na sede da Companhia, deverá portar 
seu aparelho celular, tablets e/ou notebooks e igualmente habilitar-se no prazo definido, de forma que 
possa registrar seus votos. O cadastramento deverá ser feito até o final do dia 21 de abril de 2025. A Com-
panhia esclarece que cabe aos Acionistas e representantes garantirem o funcionamento, conexão e libera-
ções necessárias dos seus dispositivos para a participação digital. Outras recomendações são para que, 
caso utilizem um computador ou uma rede corporativa, verifiquem se não existem bloqueios de acesso aos 
domínios “assembleia.ten.com.br” e “zoom.com”, tanto para conexão, quanto para habilitação de câmera e 
microfone. (c) Informações complementares e documentos relativos à AGOE: O Manual para Participa-
ção dos Acionistas com as propostas da administração, as informações complementares e as orientações 
detalhadas para a participação, estão à disposição na sede e nos endereços eletrônicos da Companhia, ht-
tps://ri.fraslemobility.com, da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), https://www.gov.br/cvm/pt-br e da B3 
S.A. Brasil, Bolsa, Balcão, https://b3.com.br/. Estão disponíveis nos mesmos endereços, todos os docu-
mentos relativos às matérias constantes da Ordem do Dia deste Edital. (d) Esclarecimentos: Eventuais 
esclarecimentos poderão ser obtidos por meio do endereço eletrônico ri@fraslemobility.com ou pelo telefo-
ne +55 (54) 3239-1643.

Caxias do Sul, 21 de março de 2025
David Abramo Randon

Presidente do Conselho de Administração

RANDON S.A. Implementos e Participações
CNPJ 89.086.144/0011-98

Companhia Aberta
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Convocação

Convidamos os acionistas da Randon S.A. Implementos e Participações (“Companhia” ou “Randoncorp”), a se reunirem na Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária (“AGOE”), a se realizar de modo exclusivamente digital, no dia 24 de abril de 2025, às 14 horas, considerada, de acordo com o art. 5º, § 3º da 
Resolução CVM nº 81/2022, na sede da Companhia, localizada na Av. Abramo Randon, 770, primeiro andar, Bairro Interlagos, CEP 95055-010, Caxias do Sul (RS), 
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: 1.1. Examinar, discutir e votar o Relatório Anual dos Administradores, as 
Demonstrações Financeiras, o Relatório da Auditoria Independente e o Parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2024; 1.2. Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício de 2024; 1.3. Estabelecer o número de membros do Conselho de Administração; 1.4. Eleger 
os membros do Conselho de Administração; 1.5. Deliberar sobre a caracterização de independência de conselheiros de administração eleitos; 1.6. Eleger os 
membros do Conselho Fiscal; e, 1.7. Fixar a remuneração global dos administradores e dos conselheiros fiscais, para o ano de 2025. Nos termos do Artigo 3º da 
Resolução CVM nº 70/2022, é de 5% o percentual mínimo de participação no capital social votante, necessário para requerer a adoção do processo de voto múltiplo 
na eleição dos membros do Conselho de Administração e sua requisição deverá ser realizada pelos acionistas em até 48 horas antes da realização da AGO. Em 
cumprimento ao Art. 5º da Resolução CVM nº 81/2022, nos termos do art. 161 da Lei 6.404/1976, combinado com o Art. 4º da Resolução CVM 70/2022, é facultado 
aos acionistas que representem, no mínimo, 2% do capital votante das ações ordinárias ou 1% do capital votante das ações preferenciais, solicitar a instalação do 
Conselho Fiscal. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: 2.1. Deliberar sobre proposta de mudança da denominação social de Randon S.A. Implementos e 
Participações para Randoncorp S.A. e, uma vez aprovada, a consequente modificação do Artigo 1º do Estatuto Social, para contemplar a nova denominação; e, 2.2. 
Caso aprovada a proposta acima, deliberar pela consolidação do Estatuto Social. A assembleia será realizada de modo exclusivamente digital como forma de 
promover maior acessibilidade para os acionistas e aumentar a eficiência no processo de organização e condução dos trabalhos. Instruções Gerais: (a) 
Representação: Nos termos do Artigo 126 da LSA, e alterações posteriores, para participar e votar na Assembleia, o acionista ou seu representante legal deverá 
apresentar os seguintes documentos: (i) pessoa física: documento de identidade e, se for o caso, instrumento de procuração; (ii) pessoa jurídica: atos constitutivos 
e documentos comprobatórios da regularidade da representação. Quando o acionista for representado por procurador, este deverá estar constituído há menos de 
um ano, ser acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, cabendo ao administrador de fundos de investimento representar seus 
condôminos, exceto para o caso de pessoas jurídicas que poderão ser representadas por mandatários constituídos de acordo com as regras do Código Civil 
Brasileiro. Os documentos societários e de representação das pessoas jurídicas e fundos de investimentos redigidos em idioma estrangeiro deverão ser traduzidos 
para a língua portuguesa, sendo dispensada a tradução juramentada. (b) Envio de documentação, participação e votação: Os acionistas, seus representantes 
legais ou procuradores, deverão criar cadastro com login e senha único no endereço eletrônico https://assembleia.ten.com.br/385854889, sendo esta a Plataforma 
Digital disponível para o envio da documentação necessária, mencionada no item (a). Para participar e votar na AGOE, acessar o mesmo endereço eletrônico, nas 
seguintes opções: Via Boletim de Voto a Distância (BVD) direto para a companhia: o Acionista poderá manifestar sua intenção de voto, enviando o BVD: (i) ao 
escriturador das ações da Companhia, por meio da Rede de Agências do Banco Itaú; (ii) aos seus agentes de custódia que prestem esse serviço, no caso dos 
acionistas titulares de ações depositadas em depositário central; e, (iii) diretamente à Companhia, via Plataforma Digital, acessando o link acima mencionado, na 
guia "BVD", para marcar os votos. Dessa forma o acionista é considerado presente e seus votos válidos, sem precisar comparecer na data e horário marcado para 
a assembleia. De acordo com o art. 27 da Resolução CVM n° 81/2022, a companhia estabelece que o sistema eletrônico será o único meio de envio de Boletim de 
Voto a Distância (BVD) diretamente à companhia, excluindo a possibilidade de envio por correio postal ou e-mail, e que serão recebidos até o final do dia 20 de abril 
de 2025. Ao vivo, durante a realização da AGOE: o Acionista poderá participar e manifestar seu voto de forma virtual durante a sua realização. Para tanto, deverá 
acessar o link acima mencionado, clicar no botão “Acessar Videoconferência” e aguardar o início da assembleia. Na sequência, marcar os votos e confirmar durante 
as votações. Recomenda-se que o acionista se conecte com, no mínimo, 30 minutos de antecedência, pois não será permitida a entrada após o início da AGOE. 
Caso o acionista opte por comparecer presencialmente na sede da Companhia, deverá portar seu aparelho celular, tablets e/ou notebooks e igualmente habilitar-se 
no prazo definido, de forma que possa registrar seus votos. O cadastramento deverá ser feito até o final do dia 22 de abril de 2025. A companhia esclarece que cabe 
aos Acionistas e representantes garantirem o funcionamento, conexão e liberações necessárias dos seus dispositivos para a participação digital. Outras 
recomendações são para que, caso utilizem um computador ou uma rede corporativa, verifiquem se não existem bloqueios de acesso aos domínios “assembleia.
ten.com.br” e “zoom.com”, tanto para conexão, quanto para habilitação de câmera e microfone. (c) Informações complementares e documentos relativos à 
AGOE: O Manual para Participação dos Acionistas com as propostas da administração, informações complementares e orientações detalhadas para a participação 
na AGOE, estão à disposição na sede da Companhia e nos endereços eletrônicos da Companhia, https://ri.randoncorp.com/, da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), https://www.gov.br/cvm/pt-br e da B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcão, www.b3.com.br. Estão disponíveis nos mesmos endereços, todos os documentos relativos 
às matérias constantes da Ordem do Dia deste Edital. (d) Esclarecimentos: Eventuais esclarecimentos poderão ser obtidos por meio dos endereços eletrônicos 
governanca.corporativa@randoncorp.com ou ri@randoncorp.com ou do telefone (54) 3239-2531 ou 3239-2533.

Caxias do Sul, 21 de março de 2025.
David Abramo Randon

Presidente do Conselho de Administração

Diretoria
Carlos Eduardo Pimentel Leite - Diretor - CPF: 999.508.630-15

Contadora
Pauline Minuto Gonzaga  Hahn - Contadora Registrada no CRCRS nº 086566/O - CPF: 007.102.350-03

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
A Diretoria da
Brasdiesel S/A Comercial e Importadora
Caxias do Sul - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Brasdiesel 
S/A Comercial e Importadora que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Brasdiesel S/A Comercial e Importadora em 31 de dezembro de 
2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabili-
dade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. So-
mos independentes em relação à Companhia de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabi-
lidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Princi-
pais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis 
e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Declaramos que não existem assuntos a serem reporta-
dos como principais assuntos de auditoria. Outros assuntos: 
Auditoria correspondente ao exercício anterior: As demonstra-
ções contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 

2023, apresentadas para fins de comparação, foram anteriormente 
por nós examinadas, conforme relatório do auditor independente, 
que não conteve qualquer modificação, emitido em 18 de março de 
2024. Outras informações que acompanham as demonstra-
ções contábeis e o relatório do auditor: A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o relatório da administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis não abrange o relatório da administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria so-
bre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da adminis-
tração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma re-
levante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, apa-
renta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da 
administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administra-
ção e da governança pelas demonstrações contábeis: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações contábeis a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 

contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos 
ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza significativa devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 

nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuida-
de operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos con-
troles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Forne-
cemos também aos responsáveis pela governança declaração de 
que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consi-
deravelmente nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determina-
mos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente, e 
que, dessa maneira constituem os Principais Assuntos de Auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a 
menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, deter-
minarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso rela-
tório porque as consequências adversas de tal comunicação po-
dem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

Porto Alegre, 17 de março de 2025
SCHIMITT AUDITORES SS

KELLY CRISTINA LOPES SCHIMITT
CRCRS-2.589 CRCRS 042677/O-1

Brasdiesel S.A. Comercial e Importadora

continuação

continua

Políticas Contábeis e Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2024 - Em Milhares de Reais
sa possuía cobertura de seguros contra incêndio e riscos diversos para 
os bens do ativo imobilizado, em valores considerados suficientes para 

cobrir eventuais perdas. 22.  Aprovação de demonstrações contá-
beis: Estas demonstrações contábeis foram aprovadas pela Diretoria 

Executiva da Companhia, concordando com as opiniões no parecer dos 
auditores e autorizadas para publicação no exercício de 2025.
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